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RESUMO 

 

Este Relatório Técnico demonstrou que a ação coletiva de mulheres extrativistas 

da Ilha do Combú, em Belém, estado do Pará, através da criação formal de 

associação e desenvolvimento de Marca Coletiva própria, materializa condições 

favoráveis ao fomento do empreendedorismo feminino e incremento de melhores 

condições para comercialização do produto andiroba, aliando comércio e 

conservação ambiental ao combate à usurpação do próprio produto. O trabalho 

observou aspectos práticos de que a propriedade intelectual, aplicada na 

proteção do produto andiroba através da Marca Coletiva, atua como elemento 

norteador para uma organização disciplinada, tanto no aspecto colaborativo, 

quanto na padronização de produção, consegue fazer frente à desvalorização 

do produto quando é comercializado de forma individual e vulnerável à ação de 

atravessadores. A pesquisa apontou que a formação da associação e 

construção da Marca Coletiva das mulheres extrativistas e seu preparo para 

registro no Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI fomentou 

atividades que trouxeram um melhor resultado mercadológico, como também 

defenderam a ancestralidade inserida no saber-fazer tradicional, unindo o uso 

sustentável dos recursos naturais à conservação do meio ambiente.  O Relatório 

foi embasado em observação técnica no local onde a comunidade desenvolve 

suas atividades, como também em levantamentos documentais e acadêmicos 

através de análise sistêmica de normas e bibliografias que deram suporte aos 

resultados. 

 

Palavras-chave: Ilha do Combú. Associativismo. Marca Coletiva. 
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1. INTRODUÇÃO 

O território amazônico, rico por natureza em todos os aspectos da 

biodiversidade e da cultura singular, ainda carece de informações acerca dos 

impactos ocorridos pela ausência de proteção de seus ativos de propriedade 

intelectual, cujo conceito pode ser compreendido como o direito de pessoa física 

ou jurídica, sobre um bem incorpóreo móvel (DI BLASI, 2005). Assim, a 

propriedade intelectual corresponde sobre as criações intelectuais em um 

determinado período de tempo, conforme os preceitos legais. Ignorar esta 

proteção afronta a potencialidade de fomento aos seus produtos tradicionais, 

eventualmente enfraquecidos pela falta de percepção da importância do que 

esse amparo pode representar para as suas cadeias produtivas. 

A Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual - ENPI (BRASIL, 

2021), instituída através do Decreto n.º 10.886, de 7 de dezembro de 2021, aduz 

a necessidade de inserir PI como ferramenta para apoiar a organização e 

diversificação da produção agropecuária em regiões e, principalmente, em 

localidades de menor desenvolvimento relativo do Brasil, contemplando ações 

voltadas para Indicações Geográficas e Marcas Coletivas. 

A estratégia nacional contempla a necessidade de capacitar agentes 

locais das regiões de menor desenvolvimento relativo, em especial da região 

amazônica em conhecimentos sobre ferramentas de PI, como prioridade para 

Patentes Verdes, proteção a Cultivares, Indicações Geográficas (IG) e Marcas 

Coletivas (MC), para promoção do desenvolvimento sustentável na região. 

O presente Relatório aponta que a propriedade intelectual, não só 

atua como fator de acobertamento das criações humanas e sua preservação 

quanto à utilização indevida por terceiros, como, no caso das atividades 

tradicionais da Amazônia, também dilata a compreensão da bioculturalidade 

atrelada ao indivíduo ou grupo, em que as atividades extrativistas permitem a 

extração de recursos naturais tanto para subsistência como para exploração 

econômica. 

Este trabalho objetivou a criação e formalização de uma associação 

e o apoio técnico para possibilitar o registro de uma Marca Coletiva para a 

comunidade extrativista de andiroba da Ilha do Combú, no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial – INPI, Autarquia Federal ligada ao ministério da 
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Economia, a fim de colaborar com a preservação e desenvolvimento da 

comunidade, com aplicação de ajuda especializada. 

A ação tem como desígnio principal gerar uma estrutura à proteção 

intelectual da comunidade que, além de escalonar a produção e trabalhar a sua 

venda e divulgação baseada em uma normatização padronizada através de um 

Regulamento de Utilização (RU) da Marca Coletiva, visa fortalecer os produtos 

desenvolvidos repudiando sua contrafação, o que alia as boas práticas do 

associativismo à proteção do saber-fazer tradicional, fomentando a cadeia 

produtiva das mulheres andirobeiras da Ilha do Combú de Belém do Pará, Brasil. 
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2.  OBJETIVOS   

2.1. Objetivo Geral 

Criar uma Marca Coletiva junto à comunidade extrativista de óleo de 

andiroba da Ilha do Combú, na cidade de Belém/Pará, e a instrumentalizar atos 

necessários para o pleito ao registro junto ao INPI. 

 

2.2. Objetivos Específicos 

a) Realizar diagnóstico da dinâmica da produção do óleo de andiroba; 

b) Apoiar a criação da associação de mulheres extrativistas; 

c) Criar a Marca Coletiva das mulheres andirobeiras do Combú; 

d) Expor a importância da necessidade de proteção intelectual dos 

produtos da Ilha do Combú à comunidade extrativista de óleo de andiroba. 
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3.  JUSTIFICATIVA 

A comunidade das mulheres andirobeiras da Ilha do Combú assume 

protagonismo ao objetivar atingir ganhos econômicos, sociais e ambientais sob 

a égide da construção de um projeto arquitetado com plano de comercialização 

mediante uma Marca Coletiva de uma associação, substanciada pela Estratégia 

Nacional de Propriedade Intelectual, elencando assim:  

a) Possibilidade de redução dos custos administrativos, logísticos, de 

divulgação e registro da marca, por meio do compartilhamento e divisão dessas 

despesas e gestão coletiva; 

b) Proteção jurídica contra fraudes, usurpações e falsificações; 

c) Auxílio na fácil identificação dos produtos da entidade coletiva e sua 

consolidação junto ao consumidor; 

d) Potencial de conquista de novos mercados; 

e) Potencial auxílio na organização do capital social da entidade 

coletiva e na efetiva governança da marca, a partir de condições estabelecidas 

e acordadas coletivamente. 

Embora o uso das Marcas Coletivas no Brasil ainda seja uma prática 

pouco comum entre as organizações de agricultores familiares, povos e 

comunidades tradicionais, os casos de sucesso representam um alento e podem 

servir como um espelho para a construção de projeto piloto na Ilha do Combú. 

A criação da Marca Coletiva para as mulheres andirobeiras na Ilha do 

Combú significou a identificação e diferenciação de produtos de uma entidade 

formalizada, privilegiando a sua natureza coletiva, com organização baseada em 

seu Regulamento de Utilização, cuja normatização criou critérios de condições 

e proibições para o uso dessa marca por parte de seus associados, onde seu 

titular não poderá ceder o seu uso, a qualquer custo, à pessoa ou entidade que 

não integre formalmente à sua organização.  

Os fundamentos deste trabalho se adequam ao Art. 24 do Regimento 

Nacional do PROFNIT, aprovado pela Diretoria e Diretório do FORTEC em 16 

de setembro de 2020, nos seguintes termos: 

 

Art. 24 O Trabalho de Conclusão de Curso deverá ser pautado 
pela legislação vigente, e deve versar sobre temas pertinentes 
às atividades de Núcleos de Inovação Tecnológica e Ambientes 
Promotores da Inovação. 
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A 116ª Reunião da Comissão Acadêmica Nacional (CAN), realizada 

em 18 de março de 2021, homologou a submissão deste Relatório Técnico como 

produto, além da submissão de artigo em revistas com Qualis vigente da área 

de Administração, mínimo B3. 

Deste modo, a realização do arcabouço necessário para o registro da 

Marca Coletiva servirá, não apenas para proteção intelectual da marca em si e 

prospectar ganhos econômicos, como também contribuirá para ampliar as 

possibilidades de resgate das produções tradicionais que são ainda mais 

especiais por suas características ímpares, evitando assim a extinção da 

atividade. 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

A metodologia utilizada neste trabalho foi a pesquisa-ação, em que foi 

indicada a participação do autor e a interação com a comunidade de mulheres 

andirobeiras da Ilha do Combú na produção do conhecimento investigado. 

Segundo Thiollent (2009), em Metodologia da Pesquisa-ação, pode-se definir a 

pesquisa-ação como: 

 
 (...) um tipo de pesquisa social com base empírica que é 
concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou 
com a resolução de um problema coletivo e no qual os 
pesquisadores e os participantes representativos da situação ou 
do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou 
participativo (THIOLLENT, 2009, p.16). 

 
Para realizar tal forma de pesquisa, o Relatório foi estruturado em 04 

(quatro) seções: 
 

a) Diagnóstico. Nesta etapa da pesquisa foram realizadas interações 

entre pesquisador e comunidade investigada.  A técnica utilizada para a 

execução da primeira fase da pesquisa foi a pesquisa de campo, na qual se fez 

observação direta de como a comunidade produz o óleo de andiroba, de que 

modo ela se relaciona com o produto final, onde se observou a necessidade de 

proteção de seus ativos de propriedade intelectual. Através de visitas no local de 

produção, entrevista com a comunidade em geral e suas lideranças, como a Sra. 

Prazeres, Sra. Nena e Sra. Daniele, foi eleita a necessidade de se criar uma 

associação das mulheres extrativistas locais, bem como uma Marca Coletiva e 

registrá-la no INPI, a fim de que se fossem dados substratos para uma melhor 

organização da comunidade em torno de suas necessidades de interação com 

o mercado consumidor do óleo de andiroba. 

b) Sistematização dos Dados e Produção da Marca Coletiva. A 

segunda fase da pesquisa foi a sistematização de dados coletados junto as 

andirobeiras do Combú, o que possibilitou a materialização da criação da 

Associação das Mulheres Andirobeiras do Combú e a sua Marca Coletiva. Neste 

sentido, a análise do discurso da comunidade foi fundamental, uma vez que as 

categorias apontadas foram relevantes como valor coletivo trabalhados na 

Marca. Nessa etapa, houve realização de Assembleia Geral Ordinária para 

criação da Associação, considerando os cargos ocupados entre as associadas, 
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discussão e aprovação do Estatuto Social da associação e aprovação oficial para 

que a Maraca Coletiva fosse registrada no INPI.   

c) Validação do Sinal Distintivo da Marca Coletiva e do 

Regulamento de Utilização. Nesta terceira etapa, foram realizadas dinâmicas 

presenciais para o desenvolvimento do sinal distintivo da Marca Coletiva 

denominada “fórum criativo”, em que as próprias participantes da associação 

indicaram quais palavras e conceitos melhor identificariam a comunidade e suas 

percepções de associativismo e empreendedorismo, sob a tutela de empresa 

especializada em criação de identidade visual e sinais distintivos. Nessa etapa, 

as associadas também puderam sugerir pontos importantes para serem 

contemplados no Regulamento de Utilização da Marca Coletiva. Em reuniões 

específicas, a comunidade se manifestou pela aprovação, tanto ao sinal 

distintivo criado por consultoria especializada, quanto da minuta do Regulamento 

de Utilização, através de votação presencial. 

d) Eventos Preparativos para Protocolo do Pedido de Registro da 

Marca Coletiva junto ao INPI. Nesta última etapa, o relatório apontou os atos 

preparatórios para o pedido de registro de Marca Coletiva junto ao INPI. Nela 

foram feitas pesquisas de viabilidade e disponibilidade no banco de dados do 

INPI através de consulta ao sistema. A etapa contemplou a organização da 

documentação da associação e confecção da versão final do Regulamento de 

Utilização da Marca Coletiva. Também foram realizados atos necessários para 

a constituição formal da associação, como registro em cartório de registro de 

pessoa jurídica, aquisição de token para assinatura digital e procedimentos junto 

à Receita Federal do Brasil para formalização do Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ, etapa em andamento até o presente momento. Frisa-se que o 

protocolo de pedido de registro da Marca Coletiva junto ao INPI só poderá ser 

feito após conclusão desta etapa, uma vez que ter o CNPJ é item obrigatório, 

nos termos da Portaria/INPI/PR n.º 8, de 17 de janeiro de 2022. 

Por fim, o foco de análise deste Relatório Técnico foi subsidiado por 

abordagem qualitativa, com enfoque indutivo, baseada em consultas e pesquisa 

bibliográficas disponíveis em livros, artigos, revistas, leis e normas em geral, 

principalmente a Lei n.º 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial) e 

Portaria/INPI/PR n.º 8, de 17 de janeiro de 2022. 
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5.  REFERENCIAL TEÓRICO 

5.1 Localidade do Desenvolvimento do Trabalho 

A região amazônica é fonte quase inesgotável de espécies vegetais 

produtoras de sementes oleaginosas que possibilitam a extração de óleos 

vegetais de composição química e propriedades físico-químicas variadas que 

servem para fabricação de produtos alimentícios, farmacêuticos, 

cosmetológicos, combustíveis renováveis, dentre outros e, por isso, apresentam 

potencial econômico, tecnológico e nutricional, que chamam a atenção da 

comunidade científica (SARQUIS et al., 2020; SILVA et al., 2018). 

O respeito às particularidades dos povos e comunidades tradicionais 

em seus modos de existir deve ser praticado, haja vista que o olhar da 

modernização, muitas vezes visto como arcaico, primitivo e inútil, surpreende 

diante do ensinamento articulado por esses grupos, onde o mundo natural é 

aproveitado, sendo possível extrair o conhecimento, aproveitando processos e 

elementos dele provido (TOLEDO; BARREIRA-BASSOLS, 2015, p. 28). 

Trazendo a convivência entre o rústico e o moderno, a capital do 

estado do Pará, Belém, está cercada por um conjunto de ilhas que enriquecem 

paisagem típica da Amazônia, contribuindo para o contraste entre os prédios que 

ilustram a vida urbana, trazendo consigo todas as mazelas que podem ser 

enumeradas, fazendo frente à riqueza de fauna e flora do arquipélago que a 

cerca, tal qual a sua ainda tranquilidade bucólica, intrigando pela proximidade 

física em que diferença tão abissal pode ser vista, tanto de um ponto quanto de 

outro. Em cenário característico, das margens dos rios, em meio à vegetação, 

brotam casas de madeira, de piso elevado por causa das variações da maré 

(PAES LOUREIRO, 2001). 

A cidade de Belém possui uma população estimada em 1.506.420 

pessoas, segundo levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2021) e, por sua vez, a Ilha do Combú, mesmo tendo sua característica 

periurbana, conforme demonstra levantamento do Instituto de Desenvolvimento 

Florestal e da Biodiversidade do estado do Pará – IDEFLOR-Bio, possui 

aproximadamente 1.500 habitantes.  

Neste paradoxo entre os prédios e a floresta, está a Ilha do Combú, 

localizada à 1,5 Km de Belém, território sob a égide da Área de Proteção 

Ambiental (APA), instituída pela Lei n.º 6.083/97, apresentando área de terra 
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firme e várzea com típicos solos em ambas, tendo como vegetação a floresta 

secundária. A área insular representa mais da metade da área total, o que indica 

que o local é predominantemente um arquipélago (IDESP, PARÁ, 1998). 

Segundo Matta (2006, p.14), a Ilha do Combú faz parte do Estuário 

Amazônico, formado pelo intenso processo de sedimentação e erosão que com 

frequência altera o leito dos rios, pela influência diária da maré combinada com 

alta pluviosidade. No Combú, a extensa rede hidrográfica da ilha é combinada 

com a alta pluviosidade, concentrada entre os meses de maio a dezembro, no 

verão amazônico.  

A Figura 1 demonstra a proximidade da Ilha do Combú com a região 

metropolitana de Belém, percebendo-se no destaque a nítida diferença de 

paisagens entre os dois ambientes, onde, de um lado está a ilha com a cor verde 

predominante da zona de vegetação preservada e, do outro, a zona acidentada 

dos prédios e casas do centro de Belém. 

 

Figura 1 – Localização da área de estudo, Ilha do Combú, Belém, estado do Pará. 

 
Fonte:  Elaborado pelo autor (2022)  
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A Ilha do Combú tem como característica a área de mata inundável, 

com formação natural de terra rodeada por rios que compreendem o 

ecossistema de várzea, alagável em determinado período do ano, e influenciado 

diretamente pelo regime das águas que abrange os rios Bijogó, Guamá e Acará, 

o furo da Paciência e os igarapés do Combú e do Piriquitaquara. 

A Figura 2 demonstra que a vegetação é constituída por floresta 

ombrófila aluvial, com topografia de várzea baixa e alta. O clima é do tipo Am 

(Classificação de Köppen), com pluviosidade média anual de 2.500 mm e 

temperatura média de 27ºC (JARDIM, 2009). A várzea apresenta áreas de 

floresta mais conservadas (com predominância de cipós e árvores originais, de 

porte elevado), sub-bosques com frutíferas e cultivadas; e outros ambientes 

bastante antropizados pelo cultivo em grande escala do açaí (Euterpe oleracea 

Mart.) e turismo, conforme demonstrado na Figura 2. 

 

Figura 2 – Solo e Vegetação da Ilha do Combú. 

 
     Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 
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Para a elaboração do mapa de localização da Ilha do Combú, 

localizada a 1,5 quilômetros da orla de Belém, foram utilizados dados vetoriais 

de divisão estadual do Brasil e municipal do Pará, fornecidos pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021). Os estabelecimentos 

localizados na ilha foram espacializados em ambiente de Sistema de 

Informações Geográficas (SIG), a partir da importação dos dados disponíveis no 

software Google Earth Pro. 

Fazer com que a realidade da Amazônia se aproxime de um 

panorama em que a propriedade intelectual atue junto à proteção de produtos 

advindo de saberes tradicionais formam um grande desafio, pois a construção 

desse alinhamento traz à população envolvida um alento de que seus 

conhecimentos sejam de fato apropriados por quem os preserva ao longo do 

tempo. 

 

5.2 Do Associativismo e o Produto Andiroba 

Na Ilha do Combú, um grupo com cerca de vinte mulheres, formado 

por donas de casa, proprietárias de restaurantes e pequenos comércios, 

integram o ecossistema onde a economia é baseada no turismo, e na pesca, 

com destaque para o Filhote, Pescada Amarela e camarão, bem como o 

extrativismo vegetal das culturas do açaí, cacau, pupunha, cupuaçu, palmito e 

óleo de andiroba (DE LIMA et al., 2010, p.02; IDEFLOR-Bio, 2017). Esse grupo 

se organizou em torno da criação de uma associação com o objetivo de otimizar 

o trabalho tradicional da produção artesanal do óleo de andiroba numa escala 

rentável, aprimorando a ressignificação do que era apenas uma fonte secundária 

de renda, para que passasse a ser principal. 

A andiroba (Carapa guianensis) é um vegetal encontrado na bacia 

amazônica, especialmente em matas de várzea e áreas alagadas, no qual, de 

sua semente é extraído um óleo com metodologias que variam entre o 

pragmatismo da colheita e as crenças passadas de geração em geração. Possui 

propriedades cicatrizantes, anti-inflamatória e inseticida, além do uso na 

indústria de cosméticos, classificada como uma espécie florestal não madeireira. 

O processo artesanal para extração do óleo de andiroba dura em torno de 15 

dias, tradição passada de ascendentes a descendentes de comunitários que 

realizam o extrativismo na Ilha do Combú. (Santos et al., 2016). 
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Fazer com que a realidade da Amazônia se aproxime de um 

panorama em que a propriedade intelectual atue junto à proteção de produtos 

advindo de saberes tradicionais formam um grande desafio, pois a construção 

desse alinhamento traz à população envolvida um alento de que seus 

conhecimentos sejam de fato apropriados por quem os preserva ao longo do 

tempo. 

As mulheres envolvidas no desenvolvimento associativo e de 

construção da Marca Coletiva do grupo das extrativistas do Combú fazem parte 

do grupo denominado ribeirinhos, que adotam modos de gestão de usos 

diferenciados e sazonais dos recursos naturais, sendo pessoas com a vida 

adaptada ao cotidiano dos rios, levando em consideração suas cheias e 

vazantes, aproveitando dessas condições para tirar de lá o todo ou parte de seu 

sustento (BARRETO, 2019, p.30). Para Lima (2004), os ribeirinhos são 

identificados como um tipo de população tradicional, orientada por valores que 

regem um modelo de comportamento comunitário dos recursos naturais. 

Na Amazônia, a característica realidade dos ribeirinhos acolhe 

materiais de propriedade intelectual que muitas vezes não são protegidos, 

deixando exposta a possibilidade de utilização indevida dos ativos que poderiam 

estar sob a guarda da comunidade.  

Neste contexto específico, aproveitando as inúmeras propriedades 

naturais presentes na ilha, vivem as mulheres ribeirinhas que são chamadas 

popularmente de andirobeiras, assim chamadas em razão do processo técnico 

e peculiar de extração do óleo de andiroba, cuja forma de produção é repassada 

por gerações e que, atualmente, vive um processo de descontinuidade em razão 

da pouca valorização e pequeno retorno econômico à cadeia primária de 

extração.  

Destaca-se que, o óleo de andiroba, pode ser extraído da forma 

artesanal ou industrial, onde a primeira forma, tradicionalmente é utilizada pelas 

comunidades indígenas e caboclas da Região Norte, em que as sementes são 

cozinhadas e deixadas em descanso na sombra por alguns dias. Posteriormente, 

quando o óleo começa a se desprender, separa-se a casca da semente e soca-

se em pilão. Depois disso, quando esse material estiver suficientemente 

amassado (chamado de pão-de-andiroba), é colocado ao sol para liberar 

gradativamente o óleo por gotejamento. Após a extração do óleo, essa massa é 
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usada na confecção de bolas que ao serem queimadas espantam os insetos 

(Pinto, 1963, citado por Ferraz e Camargo, 2003; Embrapa Acre, 2002). 

Segundo ainda o método tradicional de extração, as ribeirinhas 

relatam a importância do respeito às crenças, à espiritualidade, quando aduzem 

que as mulheres participantes da colheita não podem estar em seu período 

menstrual ou mesmo com o humor afetado, uma vez que, dessa forma, o óleo 

de andiroba não escorre da forma apropriada e prejudica a produção (Pinto, 

1963, citado por Ferraz e Camargo, 2003; Embrapa Acre, 2002). 

No método industrial de extração do óleo de andiroba, as sementes 

são quebradas em pequenos pedaços, que são colocados em estufa a 60 ºC -

70 ºC até atingir 8% de umidade quando são prensadas a 90 ºC, em prensas 

hidráulicas. O rendimento industrial com prensagem dupla raramente excede 

30% do peso das sementes com 8% de umidade (Pinto, 1963, citado por Ferraz 

e Camargo, 2003; Embrapa Acre, 2002). 

As mulheres andirobeiras absorveram os conceitos tradicionais 

referentes à propriedade intelectual, bem como do ativo Marca Coletiva, e 

perceberam que a possibilidade de valorização no mercado assim protegida 

seria um grande plano para a proteção e o combate à falsificação de seus 

produtos, o que ainda é fator comum à realidade dos óleos comercializados de 

forma fraudulenta e que usurpam criminosamente o conceito que não lhes 

pertence. 

 

5.3 Da Propriedade Intelectual e a Marca Coletiva 

A comunidade das mulheres andirobeiras da Ilha do Combú pretende 

com a Marca Coletiva atingir objetivos econômicos, sociais e ambientais 

amparados na construção de um projeto que edifique uma estratégia de 

comercialização que privilegie ações em grupos, focando numa melhor 

possibilidade de redução dos custos administrativos, logísticos, de divulgação e 

registro da marca por meio do compartilhamento e divisão dessas despesas e 

gestão coletiva. 

As mulheres desse grupo articulam periodicamente oficinas para a 

produção de óleos, sabonetes, cremes e afins com a ajuda de universidades 

públicas e setores da iniciativa privada. Dessa colaboração resultam atividades 

que geram, além de uma forma fixa de trabalho, o recebimento por um valor justo 
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de produção, em que tais produtos passam a ser gerenciados e vendidos pela 

própria comunidade eliminando a figura negativa do atravessador. 

A Marca Coletiva promove uma maior vigilância e proteção jurídica 

contra fraudes, usurpações e falsificações. Para o consumidor do produto 

funciona como auxílio na fácil identificação dos produtos da entidade coletiva e 

sua consolidação junto ao público, além de potencializar a conquista de novos 

mercados, uma vez que a organização da entidade coletiva melhora e efetiva a 

governança da marca a partir de condições estabelecidas e acordadas 

coletivamente. 

Este trabalho analisou as diretrizes organizacionais oriundas da 

formação de associação de mulheres extrativistas, aliando a utilização de 

elementos de propriedade intelectual, qual seja a criação de uma Marca Coletiva 

para a exploração comercial de produtos locais capitaneados pela extração do 

óleo da andiroba. 

Segundo a Convenção que instituiu a Organização Mundial da 

Propriedade Intelectual – OMPI (1967), o conceito de propriedade intelectual se 

define como a soma dos direitos relativos às obras literárias, artísticas e 

científicas, às interpretações dos artistas intérpretes e às execuções dos artistas 

executantes, aos fonogramas e às emissões de radiodifusão, às invenções em 

todos os domínios da atividade humana, às descobertas científicas, aos 

desenhos e modelos industriais, às marcas industriais, comerciais e de serviço, 

bem como às firmas comerciais e denominações comerciais, à proteção contra 

a concorrência desleal e todos os outros direitos inerentes à atividade intelectual 

nos domínios industrial, científico, literário e artístico. 

Dentro desta guarida, destaca-se a propriedade industrial, definida na 

Convenção de Paris de 1883 (Art. 1, § 2º) como o conjunto de direitos que 

compreende as patentes de invenção, os modelos de utilidade, os desenhos ou 

modelos industriais, as marcas de fábrica ou de comércio, as marcas de serviço, 

o nome comercial e as indicações de proveniência ou denominações de origem, 

bem como a repressão da concorrência desleal. 

No Brasil, atualmente, a propriedade industrial é regida pela Lei n.º 

9.279 de 14 de maio 1996, em que se buscou abarcar itens de interesse social 

e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País, com a normatização da 

proteção por meio da concessão de patentes de invenção e de modelo de 
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utilidade; concessão de registro de desenho industrial; concessão de registro de 

marca; repressão às falsas indicações geográficas; e repressão à concorrência 

desleal. 

A literatura clássica traz o conceito jurídico de marca proposto por 

Cerqueira (1946, p. 365-366), o qual a entende como todo sinal distintivo aposto 

facultativamente aos produtos e artigos das indústrias em geral para identificá-

los e diferenciá-los de outros idênticos ou semelhantes de origem diversa. Ainda 

para Cerqueira (1946), a marca é um bem imaterial que possui proteção por seu 

caráter patrimonial, traduzindo-se tal proteção em um privilégio de uso ou 

exploração. 

Segundo a Lei de Propriedade Industrial (LPI), em seu Art. 123, III, as 

Marcas Coletivas são aquelas cuja essência é indicar aos consumidores que os 

produtos ou serviços por elas identificados provêm de membros de uma 

determinada entidade e, por essa razão, diferenciam esses produtos ou serviços 

de outros semelhantes ou afins de procedência diversa.  

Conforme disposto no art. 128, § 2º, da LPI, os requerentes de 

pedidos de registro de Marca Coletiva podem exercer atividade distinta daquela 

praticada por seus membros, porém compatível, e devem requerer os 

respectivos pedidos para assinalar os produtos ou serviços provindos dos 

membros da coletividade. O pedido de registro de uma Marca Coletiva só pode 

ser requerido por entidade com capacidade de representar uma coletividade, ou 

seja, uma associação, cooperativa, sindicato, federação, confederação, 

consórcio, entre outras. 

Todos os membros da entidade titular da Marca Coletiva possuem o 

direito de utilizá-la, desde que esses membros cumpram as determinações do 

seu regulamento de uso. Ao mesmo tempo, a Marca Coletiva não exclui a 

utilização de uma marca própria e esta cumpre a função de diferenciar um 

produtor de outro dentro da coletividade (FARIA, 2011). 

A Portaria/INPI/PR n.º 8, de 17 de janeiro de 2022, consolida nos 

termos do Decreto n.º 10.139, de 28 de novembro de 2019, os atos normativos 

editados pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, dispõe sobre a 

recepção e o processamento de pedidos e petições de marca e sobre o Manual 

de Marcas, à luz do disposto na Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996 - LPI. 
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Em seu Capítulo XIV, conceitua o Regulamento de Utilização como o 

documento que tem por finalidade dispor sobre as condições de utilização e 

proibição de uso da Marca Coletiva pelos membros autorizados pela entidade 

representativa da coletividade, o qual deve ser apresentado anexo ao pedido de 

registro de Marca Coletiva ou protocolado no prazo de 60 (sessenta) dias, sob 

pena de arquivamento definitivo do pedido, conforme previsto no art. 147, 

parágrafo único, da Lei nº 9.279, de 1996. 

 

5.4 Do Regulamento de Utilização 

O Regulamento de Utilização conterá a descrição da pessoa jurídica 

requerente, indicando sua qualificação, objeto social, endereço e pessoas físicas 

ou jurídicas autorizadas a representá-la, bem como as condições para eventual 

desistência do pedido de registro ou renúncia, parcial ou total, do registro da 

marca, além dos requisitos necessários para a afiliação à entidade coletiva e 

para que as pessoas, físicas ou jurídicas, associadas ou ligadas à pessoa 

jurídica requerente, estejam autorizadas a utilizar a marca em exame. 

Faz parte do escopo obrigatório do Regulamento de Utilização a 

descrição das condições de utilização da marca, incluindo a forma de 

apresentação e demais aspectos referentes ao produto ou serviço a ser 

assinalado, bem como as eventuais sanções aplicáveis no caso de uso 

inapropriado da marca. Facultativamente, poderá ser acrescido ao regulamento 

quaisquer outros elementos que o requerente da Marca Coletiva julgar 

pertinente. 

Para o deferimento da Marca Coletiva, o Regulamento de Utilização 

estará sujeito a exame por parte do INPI, em que serão verificados os itens 

obrigatórios de sua composição. Em caso de inconsistências o INPI poderá 

formular exigências, que deverão ser respondidas no prazo de 60 (sessenta) 

dias a contar da notificação na Revista Eletrônica da Propriedade Industrial que, 

não respondida, ocasionará o arquivamento definitivo do processo. Respondida 

a exigência, ainda que não cumprida, cumprida parcialmente ou contestada a 

sua formulação, dar-se-á prosseguimento ao exame.  

O Regulamento de Utilização da Marca Coletiva poderá ser alterado 

para atender aos anseios da comunidade em relação a itens práticos que só 

puderam ser observados nas relações cotidianas. Essas alterações deverão ser, 
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obrigatoriamente, protocoladas no INPI, podendo ser comunicadas a qualquer 

momento, por meio de petição própria. Após o exame da adequação das 

alterações ao Regulamento de Utilização original, o INPI publicará na Revista 

Eletrônica da Propriedade Industrial a comunicação dessas alterações. 

As Marcas Coletivas podem ser utilizadas conjuntamente com as 

marcas individuais de seus integrantes nas embalagens de seus produtos, como 

uma marca informalmente chamada de “guarda-chuva”. Há também a 

possibilidade de serem usadas como a única marca nas embalagens dos 

produtos de seus associados.  

Neste contexto, as Marcas Coletivas aparecem como um importante 

amparo para que comunidades da Amazônia possam proteger as referências 

mercadológicas de seus produtos, fazendo com que a reputação atingida pelas 

peculiaridades esculpidas nesse trato façam a conexão entre a natureza e o 

consumidor final, ajudando no crescimento comunitário e coletivo de pessoas 

que sozinhas não obteriam êxito em expandir suas produções. 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Com a implantação de diretrizes organizacionais oriundas da 

formação de associação de mulheres extrativistas, aliando a utilização de 

elementos de propriedade intelectual, qual seja a criação de uma Marca Coletiva 

para a exploração comercial de produtos locais, inicialmente capitaneados pela 

andiroba, foram obtidos os seguintes resultados: 

 

6.1. Realização de Diagnóstico  

Entre os dias 12.11.2020 até 16.02.2021 foram realizadas atividades 

na Ilha do Combú. A Figura 3 demonstra a observação e acompanhamento do 

trabalho de inventário das árvores de andiroba realizado nas propriedades das 

mulheres extrativistas da ilha, em que foram coletados materiais botânicos, além 

da tomada de relatos verbais acerca do processo de extração do óleo de 

andiroba.  

 

                               Figura 3 – Árvore Andirobeira localizada na Ilha do Combú, onde o estudo 
foi desenvolvido. 

 
           Foto: Paulo Melo (2021) 
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A Figura 4 demonstra etapa em que foram realizadas conversas 

iniciais sobre a possibilidade de criação de associação das mulheres extrativistas 

da Ilha do Combú, além das explanações técnicas acerca do desenvolvimento e 

criação de Marca Coletiva da associação.  

 

 Figura 4 – Fotos de visitas realizadas às propriedades das mulheres extrativistas óleo de 

andiroba, Ilha do Combú, Belém –PA, no período em que o trabalho foi desenvolvido. 

 
 Foto: Paulo Melo (2021) 

 

Na ocasião, as mulheres extrativistas presentes relataram suas 

experiências vividas e relacionadas à atividade ao longo do tempo, 

rememorando suas experiências da juventude onde as gerações mais antigas 

ensinavam a como ter atenção na hora de realizar a colheita das sementes, os 
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cuidados com o meio ambiente para que aquela atividade fosse perpetuada, bem 

como as técnicas tradicionais para o escorrimento do óleo (Figura 5). 

Os depoimentos expuseram a sazonalidade da produção e como o 

movimento das marés, principalmente em época de cheias, ao mesmo tempo 

que beneficiavam a abundância das sementes, exigiam uma colheita rápida para 

que as sementes não fossem levadas pelas águas dos rios.  

 

6.2. Sistematização dos Dados e Produção da Marca Coletiva 

Entre os dias 28.04.2021 e 01.06.2021, foram desenvolvidas 

atividades que trataram da formalização e estruturação da associação, 

juntamente com as mulheres andirobeiras  

A Figura 5 mostra o momento em que a comunidade escolheu o nome 

e sigla “Associação das Mulheres Extrativistas do Combú – AMECOMBU” como 

oficial, sob os argumentos de que nele estava contida a força da representação 

feminina para o extrativismo local, bem como a formação da palavra “AME” 

atrelada ao amor que todas sentem pela Ilha do Combú. 

 

Figura 5 – Ato de escolha do nome da associação e Assembleia Geral Ordinária realizada com 
as mulheres extrativistas de óleo de andiroba. 

 
Foto: Paulo Melo (2021) 
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A figura 6 aponta momento realizado em 28.04.2021, onde foi 

efetivada a Assembleia Geral Ordinária para criação da Associação das 

Mulheres Extrativistas do Combú – AMECOMBU e, posteriormente, foi 

elaborado e aprovado o Estatuto Social (Apêndices C e D) 

                       

Figura 6 – Elaboração e aprovação do Estatuto Social de criação da Associação das Mulheres 

Extrativistas do Combú – AMECOMBU 

 
          Foto: Lívia Barroso (2021) 

 

Ao final das discussões, foi aprovado juntamente com o Estatuto 

Social o desenvolvimento e registro de Marca Coletiva da Associação junto ao 

INPI. 
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6.3. Validação do Sinal Distintivo da Marca Coletiva e do Regulamento 

de Utilização 

Entre os dias 15.07.2021 e 22.03.2022, as mulheres andirobeiras da 

Ilha do Combú participaram de diversas atividades relativas ao projeto de 

estruturação associativa. 

Durante esse período, a humanidade passava pela pandemia 

ocasionado pelo novo coronavírus e, por isso, os encontros para tratar dos 

encaminhamentos da formalização da associação e sua Marca Coletiva 

aconteciam de forma virtual, bem como através de contato telefônico e 

aplicativos de mensagens. 

A Figura 7 demonstra evento realizado em 01.06.2021, com a 

utilização de todos os cuidados sanitários recomendados pelas autoridades da 

área da saúde, onde a comunidade das mulheres andirobeiras se reuniu na Ilha 

do Combú no Restaurante Ygara Artesanal para realização de algumas 

atividades relativas à associação. 

 

Figura 7 - Oficina de criação da Marca Coletiva e produtos derivados do óleo da Andiroba, na 
Ilha do Combú, Belém-PA. 

 

Fotos: Paulo Melo e Lívia Barroso (2021) 
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No primeiro momento, a Discente do Mestrado do Programa de Pós-

Graduação em Ciências Ambientais do CCNT/UEPA da Universidade do estado 

do Pará, Ana Carolina de Nazaré Gonçalves da Silva, ministrou oficina de 

confecção de sabonetes, xampus e creme utilizando como insumo o óleo da 

andiroba. 

No segundo momento, as mulheres andirobeiras participaram de uma 

dinâmica de criação da Marca Coletiva chamada “fórum criativo”, ministrada pela 

empresa especializada em criação de sinais distintivos Libra Brandig, onde as 

próprias mulheres da associação indicaram quais palavras e conceitos que 

melhor identificam a comunidade e suas percepções de associativismo e 

empreendedorismo, bem como a preservação do meio ambiente local e as suas 

tradições.  

A dinâmica proposta gerou sínteses verbais e visuais e, assim, o 

resultado final do sinal distintivo criado em conjunto pela sociedade e a empresa 

especializada, nasceu carregando a identidade e as raízes da localidade. 

A Figura 8 demonstra cartazes com o resultado de atividade realizada 

pelas andirobeiras, onde a palavras como vida, paz, alegria e dignidade foram 

umas das dezenas reproduzidas na atividade e, ao final, destacaram-se as 

palavras “FÉ e “TRADIÇÃO”, onde na percepção da comunidade há uma 

representatividade na crença por um futuro prospero baseado nos 

conhecimentos carregados pela ancestralidade transpassada por gerações. 

 
 Figura 8 –Cartazes preenchidos na dinâmica de Criação da Marca Coletiva em reunião com as 

mulheres extrativistas da Ilha do Combú. 

 
Foto: Paulo Melo (2021) 
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A Figura 9 demonstra o momento da atividade, onde as mulheres 

andirobeiras foram convidadas a desenhar aspectos do seu cotidiano, sem 

preocupação com a técnica dos traçados. 

 

Figura 9 – Andirobeira desenhando sinal distintivo da marca coletiva em uma das reuniões 

ocorridas na Ilha do Combú, Belém-PA. 

 
         Foto: Paulo Melo (2021) 

 

A Figura 10 demonstra desenho onde o sinal distintivo final da marca 

coletiva surge, com a inspiração das palavras ditas na atividade colaborativa com 

as mulheres andirobeiras, bem como em imagens e desenhos feitos por elas. 

 

  Figura 10 – Desenho inspirado nos aspectos do dia a dia da Ilha do Combú 

 
       Foto: Paulo Melo (2021) 
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A Figura 11 demonstra desenho confeccionado por andorobeira e a 

versão final da marca coletiva, onde as árvores, os rios o sol, a canoa, os frutos 

e, acima de tudo, a mulher, acoplados à sigla da associação AMECOMBU, cujo 

amor é remetido à tradicional representação gráfica da forma de coração, 

formam a grafia que deverá carregar o significado e a reputação da comunidade, 

ressignificada no ativo de propriedade intelectual objeto da proteção. 

 

  Figura 11 – Desenho inspiração realizado por andirobeiras (a) e o resultado definitivo do Sinal 
Distintivo AMECOMBU realizado pela Libra Branding. 

 
  

 

Em 15.07.2021, a comunidade das mulheres extrativistas da Ilha do 

Combú foi apresentada à versão final do sinal distintivo da AMECOMBU. Para 

tanto, foi realizado um evento na sede provisória da associação, localizada no 

Igarapé Piriquitaquara. 

O momento contou com grande emoção por todos os envolvidos, uma 

vez que os relatos colhidos eram de que as mulheres se viram representadas na 

imagem apresentada e, por isso, assumiram o compromisso de desenvolver o 

processo associativo e o fortalecimento da proteção da bioeconomia da 

localidade atrelada ao seu crescimento econômico.  

A Figura 12 demonstra momento onde as mulheres associadas 

aproveitaram o momento do encontro para conversarem sobre as medidas 

técnicas que deveriam organizar para o bom andamento de suas atividades. Na 

oportunidade, foram estabelecidas datas para as reuniões de colheita, 
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preparação e embalagem do óleo de andiroba, bem como a busca por mentorias 

para as ações associativas.  

 

Figura 12 – Entrega do sinal distintivo da AMECOMBU e Reunião Ordinária das associadas 

 
Fotos: Paulo Melo (2021) 

 

Em paralelo ao trabalho de desenvolvimento do sinal distintivo da 

Marca Coletiva AMECOMBU, foram executadas atividades relativas ao registro 

formal em Cartório da associação. 

O Cartório do 2º Ofício de Registro de Títulos e Documentos e 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de Belém, Estado do Pará, 

Brasil, em 27.10.2021, registrou sob o número 46790, a Associação das 

Mulheres Extrativistas do Combú – AMECOMBU (Figura 13). 
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         Figura 13 – Documento de Registro da Associação Mulheres Extrativistas do Combú – 

AMECOMBU 

 
Fonte: Cartório do 2º Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da Comarca de Belém (2021) 

 

Foram exigidos como documentos obrigatórios para o registro: 

Petição ao Tabelião requerendo o registro da associação; o Edital de 

Convocação para Assembleia Geral; a Ata de Constituição da Associação; o 

Estatuto Social, a lista de presença e os documentos pessoais da diretoria eleita. 
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6.4. Eventos Preparativos para Protocolo do Pedido de Registro da 

Marca Coletiva junto ao INPI 

Nesta última etapa, o Relatório Técnico apontou os atos preparatórios 

para o pedido de registro de Marca Coletiva junto ao INPI. Nela foram feitas 

pesquisas de viabilidade e disponibilidade no banco de dados do INPI através 

de consulta ao sistema integrado ao site https://busca.inpi.gov.br/. 

A Figura 14 demonstra a primeira pesquisa utilizando como parâmetro 

o tipo de pesquisa “exata”, realizada em 20.03.2022, nenhum resultado foi 

encontrado para a palavra “AMECOMBU”.  

 

Figura 14 – Pesquisa com parâmetro “exata” no banco de dados do INPI 

           
Fonte: INPI (2022) 

                          

Na segunda pesquisa, utilizando como parâmetro o tipo de pesquisa 

“radical”, realizada em 20.03.2022, foram encontrados 3 (três) resultados com 

referência à palavra “AMECOMBU”.  

Foram identificados os processos n.º 911582959, marca: 

MAINFLAME COMBUSTION TECHNOLOGY NCL (10)11, n.º 9116428019, 

marca: MAINFLAME COMBUSTION TECHNOLOGY NCL (10)9 e n.º 

911646556, marca: MAINFLAME COMBUSTION TECHNOLOGY NCL (10)11, 

ambos com o registro em vigor. 
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Como vemos na Figura 15, as marcas supracitadas, aparecem como 

resultado dos parâmetros de busca em razão de seu conjunto sequencial de 

letras formarem a palavra ‘AMECOMBU” da seguinte forma destacada: 

“MAINFLAME COMBUSTION”. 

 

     Figura 15 – Pesquisa com parâmetro “radical” no banco de dados do INPI 

 
     Fonte: INPI (2022) 

 

As marcas surgidas fazem referência à indústria e comércio de 

sistemas para automação industrial, portanto não apresentam colidência 

marcaria com a marca “AMECOMBU” pretendida pela Associação das Mulheres 

Extrativistas do Combú.  

Na terceira pesquisa, utilizando como parâmetro o tipo de pesquisa 

“avançada”, realizada em 20.03.2022, foram encontrados 3 (três) resultados com 

referência à palavra “AMECOMBU”.  

Na Figura 16, as marcas que apareceram na pesquisa são resultado 

dos parâmetros de busca e, em razão de seu conjunto sequencial de letras, 

formam a palavra ‘AMECOMBU”, mas sem colidir com a marca almejada pela 

associação das mulheres andirobeiras por serem relativas à atividades 

diferentes. 
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      Figura 16 – Pesquisa com parâmetro “avançada” no banco de dados do INPI 

 
    Fonte: INPI (2022) 

 

É importante destacar que, embora os resultados da pesquisa no 

primeiro momento possam parecer satisfatórios, não há segurança absoluta que 

o pleito ao registro de marca será deferido pelo INPI, uma vez que ao se fazer o 

protocolo, uma análise técnica será realizada para avaliar as condições de 

registro da marca. 

De acordo com o art. 26 da Portaria/INPI/PR n.º 8, de 17 de janeiro 

de 2022, a pesquisa por anterioridades impeditivas é feita apenas na(s) classe(s) 

de produtos e serviços reivindicada(s). Se a pesquisa apontar pedidos ou 

registros alocados em outras classes, é verificado se os produtos ou serviços 

assinalados pelas anterioridades em questão mantém afinidade mercadológica 

com os itens presentes na especificação do pedido em análise. 

Realizado o exame de acordo com essas condições, efetua-se o 

despacho decidindo por seu deferimento, indeferimento ou sobrestamento.  

Em 23 de março de 2022 foi apresentada a minuta do Regulamento 

de Utilização da Marca Coletiva AMECOMBU. Nela está contida a normativa que 
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orienta como e por quem a Marca Coletiva pode ser apresentada ao mercado, 

bem como as sanções que serão aplicadas em caso de infringências (Figura 17). 

 

Figura 17 – Capa do Regulamento de Utilização da Marca Coletiva AMECOMBU 

 
                                Fonte: Paulo Melo (2022) 

 

As mulheres extrativistas da Ilha do Combú validaram a minuta 

apresentada após diversos questionamentos acerca da matéria contida no 

documento.  

Foram levantadas e esclarecidas dúvidas acerca do tempo de 

validade da marca, sendo informado que ela tem validade de 10 (dez) anos, 

renovável indefinidamente. 

As mulheres extrativistas conversaram entre si sobre a necessidade 

de cada associada exercer o papel de fiscalização sobre o uso correto da Marca 

Coletiva, uma vez que a reputação e o significado carregado pelo sinal distintivo 

permitem que todo o grupo receba os benefícios de uma boa aceitação 

mercadológica.  
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Em cumprimento ao que regula a Portaria/INPI/PR n.º 8, de 17 de 

janeiro de 2022, são itens obrigatórios ao Regulamento de Utilização a descrição 

da pessoa jurídica requerente, as condições para eventual desistência do pedido 

ou renúncia, parcial ou total do registro da Marca Coletiva, os requisitos 

necessários para a afiliação à entidade coletiva e para que as pessoas, físicas 

ou jurídicas, associadas ou ligadas à pessoa jurídica requerente, estejam 

autorizadas a utilizar a Marca Coletiva. 

No Regulamento de Utilização também estão descritas as condições 

de utilização da marca coletiva, forma de apresentação e demais aspectos 

referentes aos produtos e serviços, as sanções aplicáveis no caso de uso 

inapropriado da Marca Coletiva e as disposições finais. A Figura 18 demonstra 

reunião de validação da minuta da marca coletiva. 

 

Figura 18 – Reunião para validação da Minuta do Regulamento de Utilização AMECOMBU 

 

                        Foto: Lívia Barroso (2022) 

 

O Manuel de Marcas do INPI (3ª edição, 5ª revisão, 2021) aduz que, 

após o protocolo do pedido de registro da Marca Coletiva no INPI, com a 
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documentação obrigatória da associação juntada, tal qual o Regulamento de 

Utilização, a autarquia federal deve preceder o exame formal, etapa essa em 

que são verificadas as condições formais necessárias para a continuidade do 

processo. 

Caso estas condições sejam atendidas, o pedido de registro é 

publicado na Revista da Propriedade Industrial (RPI), onde todos tomarão 

conhecimento de que o pedido foi depositado. Após essa primeira análise, 

começa a transcorrer o prazo de 60 (sessenta) dias para que terceiros 

apresentem oposições, conforme disposto no art. 158 da LPI. 

No exame formal é verificado se há discrepâncias entre os dados 

informados pelo requerente do pedido no que diz respeito à marca e sua 

apresentação, prioridade, procurador, atividade declarada, bem como demais 

documentos anexados pelo peticionário. 

Após o exame formal e superada a apresentação de eventuais 

oposições ao registro, será feito o exame substantivo do pedido de registro de 

Marca Coletiva. 

Nessa etapa haverá a verificação sobre aos condições do sinal 

marcário, analisando se o mesmo respeita as condições previstas em lei, 

atendendo aos critérios de deve consistir em sinal visualmente perceptível, 

revestir-se de distintividade para se prestarem a assinalar e distinguir produtos 

ou serviços dos demais de procedência diversa, identificar a não incidência em 

quaisquer proibições legais, seja em função da sua própria constituição, do seu 

caráter de liceidade e veracidade ou da sua condição de disponibilidade. 

Frisa-se que, até a presente data, muito embora o desenvolvimento 

da Marca Coletiva “AMECOMBU” e seus documentos obrigatórios estejam em 

fase avançada, inclusive com a aquisição de token para assinatura digital e 

procedimentos junto à Receita Federal do Brasil para formalização do Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, a etapa está em andamento até o presente 

momento (novembro de 2022).  

O protocolo de pedido de registro da Marca Coletiva junto ao INPI só 

poderá ser feito após conclusão desta etapa, uma vez que ter o CNPJ é item 

obrigatório, nos termos da Portaria/INPI/PR n.º 8, de 17 de janeiro de 2022. 
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7.  CANVAS APLICADO ÀS ESTRATÉGIAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA 

MARCA COLETIVA 

Para a estruturação da governança da Marca Coletiva AMECOMBU 

foi elaborado um quadro CANVAS, com objetivo de unificar conceitos 

estratégicos e de inovação, possibilitando um melhor planejamento e 

conhecimento do negócio de forma sistêmica. 

O Business Moldel Canvas, desenvolvido por Osterwalder e Pigneur 

(2011), é uma ferramenta para descrever como uma organização cria, entrega e 

captura valor, ou seja, descreve o modelo de negócios (KALLÁS, 2012). 

O modelo CANVAS é composto de nove blocos, caracterizados da 

seguinte forma: 

1) Segmentos de clientes: é a identificação do segmento 
de cliente. É importante agrupá-los pelos gostos ou 
necessidades em comum; 
2) Proposta de valor: descreve o produto ou serviço que 
cria valor para um segmento de clientes. É a solução para 
resolver uma necessidade ou uma dor do cliente; 
3) Canais: diz respeito a como comunicar ou atingir o 
segmento de cliente, seja por meios físicos ou digitais; 
4) Relacionamento com clientes: tipos de interações entre 
a organização e seus clientes 
5) Fontes de receita: são os valores que os clientes aceitam 
pagar pela proposta de valor oferecida; 
6) Recursos principais: são os recursos essenciais para a 
entrega da proposta de valor; 
7) Atividades-chave: são as atividades essenciais para ter 
êxito no modelo; 
8) Parceiros principais: é a rede de fornecedores e 
parceiros necessários ao funcionamento do modelo de 
negócio; e 
9) Estrutura de custo: os principais itens de despesa 
relacionados à operação. 
 

Neste sentido, o quadro CANVAS possibilita que a Associação das 

Mulheres Extrativistas do Combú possa visualizar seu modelo de negócios, 

segmentando clientes específicos e assim aumentar sua competitividade 

mercadológica baseada em estratégia organizada.   
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Figura 19 – CANVAS aplicado às estratégias para implementação da Marca Coletiva. 

 

CANVAS 
 

Parcerias 

Chave: 

1. Produtoras 
Extrativista
s da ilha do 
Combú 

2. Prefeitura 
Municipal 

3. IFPA/PRO
FNIT 

4. UEPA 
5. IDEFLOR-

BIO 
6. SEBRAE 

 

 

Atividades 

Chave: 

1. Formação 
de 
Governanç
a  

2. Associativi
smo 
 

Propostas de 

Valor: 

1. Aumentar o 
potencial de 
comercializ
ação dos 
produtos 
extrativistas 
produzidos 
pela 
AMECOM
BU através 
da 
agregação 
de valor da 
Marca 
Coletiva  

2. Tornar a 
Marca 
Coletiva 
AMECOM
BU um 
ativo de 
propriedade 
industrial 
pertencente 
à 
associação 
após 
registro no 
INPI 

Relacioname

nto: 

1. E-mail 
2. Redes 

Sociais  
 

Segmentos de 

Clientes: 

1. Consumi
dores em 
geral 

2. Turistas 
3. Revended

ores 
 

Recursos 

Chave: 

1. Capacitaç
ão 

2. Consultor
ias 
 

Canais: 

1. Aplicativ
o de 
mensage
ns 
 

Estrutura de Custos: 

1. Tecnologia 
2. Serviços Jurídicos 
3. Serviços Contábeis 
4. Capacitação 
5. Consultoria 

 

Fontes de Receita: 

1. Venda de Produtos 
2. Serviços relacionados ao 

turismo local 
3. Agroturismo e Turismo 

gastronômico. 
 

 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2021) 
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8.  MATRIZ SWOT APLICADA ÀS ESTRATÉGIAS PARA IMPLEMENTAÇÃO 

DA MARCA COLETIVA 

A partir das percepções obtidas durante o estudo de caso, buscou-se 

elaborar uma matriz SWOT, cuja metodologia permite sintetizar informações 

importantes sobre o cenário estudado, auxiliando na gestão, na tomada de 

decisão e no planejamento estratégico. Através da análise da Matriz SWOT, 

verificou-se que a Marca Coletiva AMECOMBU, apresenta excelentes pontos 

fortes e oportunidades que contribuem para potencializar ações estratégicas no 

processo de estruturação e registro no INPI. 

Segundo Medeiros (2010), essa análise deriva do inglês, 

representando as seguintes palavras: Forças (Strenghts), Fraquezas 

(Weaknesses), Oportunidades (Opportunities) e Ameaças (Threats). Na sua 

concepção, o pesquisador deve analisar as informações constantes na matriz 

SWOT de tal forma que a comparação entre os fatores internos e externos sigam 

as correlações abaixo: 

(1) Forças e Oportunidade = Alavancagem. É representado pela 

relação entre os Pontos Fortes e as Oportunidades. Nesse sentido, é a 

combinação mais importante e mais eficaz, pois visa maximizar suas forças 

mediante o aproveitamento das oportunidades. 

(2) Forças e Ameaças = Vulnerabilidade. Questiona-se como utilizar 

os pontos fortes para diminuir o potencial das ameaças. 

(3) Fraquezas e Oportunidades = Limitações. É a questão de 

inviabilizar as oportunidades em detrimento dos pontos fracos. 

(4) Fraquezas e Ameaças = Problemas. Nessa situação são 

encontrados os fatores de risco para a continuidade. Essa combinação deve ser 

utilizada como base para uma estratégia mais defensiva. 

Através dessa ferramenta é possível realizar uma análise das forças 

e fraquezas da empresa, das oportunidades e ameaças relacionadas ao 

ambiente em que a empresa atua. Quando os pontos fortes de uma organização 

estão alinhados com os fatores críticos de sucesso para satisfazer as 

oportunidades de mercado, a empresa será, por certo, competitiva a longo prazo 

(RODRIGUES et al., 2005). 
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Figura 20 – Matriz SWOT aplicada às estratégias para implementação da Marca Coletiva. 

 

MATRIZ SWOT (FOFA) 

 AJUDA ATRAPALHA 

INTERNA 

Organização 

FORÇAS: 

1. Qualidade dos produtos 

2. Valor histórico  

3. Valor Cultural 

 

FRAQUEZAS: 

1. Falta de conhecimento 
dos atores sobre 
Propriedade Intelectual  

2. Gestão associativa 

3. Informalidade 

EXTERNA 

Ambiente 

        OPORTUNIDADES: 

1. Tornar a Marca Coletiva 
AMECOMBU um ativo de 
propriedade industrial após 
registro no INPI 

2. Inovação para comunidade 
tradicional 

3. Desenvolvimento social e 
econômico da Ilha do Combú  

 

AMEAÇAS: 

1. Falsificação dos produtos  

2. Escassez de matéria prima 

3. Poluição 

4. Falta de valorização do 
saber-fazer tradicional 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 
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9.  CONCLUSÃO 

As Marcas Coletivas apesar de ainda serem um instrumento de 

proteção de ativo de propriedade intelectual pouco utilizado no Brasil, mostram-

se importantes quando utilizadas para fomentar uma comunidade em torno de 

uma organização metodológica capaz de unir propósitos de empreendedorismo 

comuns. 

A pesquisa permitiu identificar que a comunidade de mulheres 

extrativistas da Ilha do Combú, ao formar a associação AMECOMBU e organizar 

suas atividades de produção de óleo de andiroba em torno da sua Marca Coletiva 

própria atinge, paulatinamente, um grau de maturidade e crescimento constante, 

haja vista a regulação marcária nortear junto com o estatuto associativo, o rumo 

que as atividades tomam. 

Os resultados demonstram que as primeiras divulgações da Marca 

Coletiva AMECOMBU atraíram para a associação reputação, conceito e o 

reconhecimento por todo o cuidado, zelo e respeito que têm na condução das 

atividades de extração e preparo do óleo de andiroba, agregados à conservação 

ambiental da Ilha do Combú. 

Este trabalho contribui para evidenciar que a proteção intelectual de 

ativo marcário coletivo, além de prospectar ganhos econômicos amplia as 

possibilidades de resgate das produções tradicionais de características ímpares, 

diferenciando o produto no mercado e evitando a extinção da atividade. 
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10. PERSPECTIVAS FUTURAS 

As marcas, de maneira geral, são ativos de propriedade industrial 

muito relevantes para a percepção mercadológica, haja vista que a reputação 

construída em torno de um determinado produto ou serviço é personificado no 

sinal distintivo estampado numa placa, num rótulo e mesmo num ambiente 

virtual, como nos sites, nas redes sociais e até no metaverso. 

Logo, torna-se necessário que o ineditismo carregado pelas mulheres 

andirobeiras da Ilha do Combú quanto à criação de sua Marca Coletiva possa 

ser o farol para futuros trabalhos que vislumbrem respaldar um novo significado 

para comunidades que muitas vezes perdem seus saberes ancestrais pela falta 

de mecanismos de proteção que consigam repassar os saberes de forma efetiva 

às futuras gerações. 

O artigo demonstra que a alma do sucesso da atividade extrativista 

dessas mulheres amazônidas descritas no texto não está na colheita e na 

produção de toneladas de óleos de andiroba e seus derivados, mas sim no 

contar da história individual de cada uma, em que cada singularidade somada 

ao bem comum coletivo torna aqueles produtos tão valiosos, agora não por si 

só, mas também pelas mãos de quem são feitos. 

Por fim, sugere-se o apoio a estudos e iniciativas que visem a 

demostrar de forma prática que a preservação ambiental e o empreendedorismo 

podem ser grandes aliados quando ajustados de maneira coerente e 

responsável, como visto no trabalho realizado pela AMECOMBU, que é um foco 

de resistência num cenário que nos últimos anos passa por uma fase de 

visibilidade conturbada por meio da convivência dicotômica entre o turismo 

criativo e o respeito ao meio ambiente pelos tradicionais moradores da ilha e os 

novos frequentadores, advindos pela implantação desenfreada de novos 

estabelecimentos como bares, restaurantes e hospedarias que muitas vezes 

agregam acúmulo de lixo sem o devido tratamento, poluição de águas e solos, 

além de erosão e assoreamento provocado pela alta velocidade de 

embarcações. 

 

 

 

 



52 
 

11.  REFERÊNCIAS 

 

BARRETO, Andreia Macedo. Território de Águas na Amazônia: Ribeirinhos e 

o direito à propriedade coletiva da terra. Curitiba: Juruá, 2019. 

 

BECKER, Bertha K. Da Preservação à Utilização Consciente da Biodiversidade 

Amazônica: o Papel da Ciência, Tecnologia e Inovação. In: GARAY, Irene E. G. 

 

BECKER, Bertha K. As Dimensões Humanas da Biodiversidade: o desafio de 

novas relações sociedade-natureza no século XXI. Petrópolis: Editora Vozes, 

p.355-379, 2006.  

 

BRASIL. Lei n. 9279, de 14 de maio de 1996. Regula direitos e obrigações 

relativos à propriedade industrial. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm. Acesso em: 25 jan. 2021. 

 

CERQUEIRA, João da Gama. Tratado de propriedade industrial. Rio de 

Janeiro: Revista Forense, 1946. 3v. 

 

CONVENÇÃO DE PARIS. 20 de março de 1883. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/anexo/and1263-94.pdf. 

Acesso em: 2 mar. 2022.  

 

CONVENÇÃO QUE INSTITUI A ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 

PROPRIEDADE INTELECTUAL. 14 de julho de 1967. Disponível em: 

https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/pt/wipo_pub_250.pdf. Acesso em: 16 nov. 

2021. 

 

DE LIMA, Neumira Geraldo et al. A Informação Ambiental na Ilha do Murutucu 

Belém-PA, 2009-2010: um estudo de caso da relação urbano e rural. In: I 

CONGRESSO BRASILEIRO DE GESTÃO AMBIENTAL, Bauru, SP, 2010. 

Anais [...], Bauru, SP, 2010. 



53 
 

DI BLASI, G. A propriedade industrial: os sistemas de marcas, patentes e 

desenhos industriais analisados a partir da Lei n. 9.279, de 14 de maio de 1996. 

Rio de Janeiro: Forense, 2005. 

 

EMBRAPA ACRE – EMPRESA BASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA – 

ACRE. Andiroba. Rio Branco: Embrapa, 2002. (Folder). 

 

FARIA, Rafael dos Santos Viveiros de. A marca coletiva como ferramenta de 

diferenciação de Arranjos Produtivos Locais – APLs: o caso do polo de moda 

íntima de Nova Friburgo e Região – Brasil. 2011. 156f. Dissertação (Mestrado 

em Propriedade Intelectual e Inovação) – Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial, Rio de Janeiro, 2011. 

 

FERRAZ, I. D. K.; CAMARGO, J. L. C. (ed.). Andiroba, Carapa guianensis 

Aubl., Carapa procera D.C., Meliaceae. Manaus: INPA, 2003. 6p. (Manual de 

sementes da Amazônia, 1). 

 

IBGE - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. gov.br. 

Cidades e estados. Rio de Janeiro: IBGE, 2021. Disponível em: 

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pa/belem.html. Acesso em: 15 fev. 

2021. 

 

IDEFLOR-BIO – INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL E DA 

BIODIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ. Página inicial. [2017]. Disponível 

em: https://ideflorbio.pa.gov.br/unidades-de-conservacao/regiao-administrativa-

de-belem/area-de-protecao-ambiental-da-ilha-do-combu/. Acesso em: 16 nov. 

2021. 

 

JARDIM, W. F. Gerenciamento de resíduos químicos. Campinas, SP: 

Unicamp, 2009. Disponível em: http://iqa.iqm.unicamp.br/pdf/LivroCap11.PDF. 

Acesso em: 10 fev. 2022.  

 

LEÓN, M. (org.). Poder y empoderamiento de las mujeres – Santafé de 

Bogotá: Tercer Mundo y UN Facultad de Ciencias Humanas. 1997. Disponível 



54 
 

em: <https://issuu.com.renejaimez/docs/el-empoeramiento-de-las-mujeres>. 

Acesso em: 10 mar. 2022. 

 

LIMA, Deborah de Magalhães. Ribeirinhos, Pescadores e a Construção da 

Sustentabilidade nas Várzeas dos rios Amazonas e Solimões. Boletim Rede 

Amazônia: Diversidade Cultural e Perspectivas Socioambientais, [s.l.], ano 

3, n. 1, 2004. 

 

MATTA, Raimundo Alberto de Athayde. Espacialidade e sustentabilidade na 

ilha do Combú: um olhar sobre a interface urbano-insular como forma de 

contribuir para a conservação do espaço na construção da sustentabilidade 

local. 2006. 211. Dissertação Mestrado em Engenharia Civil) – Instituto de 

Tecnologia, Universidade Federal do Pará, 2006.  

 

PAES LOUREIRO, João de Jesus. Obras Reunidas. São Paulo: Escrituras, 

2001. 

 

PARÁ. Lei n. 6.083, de 13 de novembro de 1997. Dispõe sobre a criação da 

Área de Proteção Ambiental da Ilha do Combú no Município de Belém. 

Disponível em: https://ideflorbio.pa.gov.br/unidades-de-conservacao/2/area-de-

protecao-ambiental-da-ilha-do-combu. Acesso em: 15 fev. 2022. 

 

PROFNIT – PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PROPRIEDADE 

INTELECTUAL E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA PARA A INOVAÇÃO. 

Normas Acadêmicas Nacionais – Atualizadas na reunião de 13/junho/19 da 

Comissão Acadêmica Nacional – CAN. 2019. Disponível em: 

http://www.profnit.org.br/pt/normas-academicas-nacionais/. Acesso em: 12 ago. 

2019. 

 

SANTOS, L. D. dos et al. Influência do local de origem e do tempo de descanso 

da semente durante o período chuvoso, no rendimento e qualidade do óleo de 

Carapa Guianensis Aublt. no Estado do Pará. Enciclopédia Biosfera, [s.l.], p. 

3-5, 2016. Disponível em: https://doi.org/10.18677/Enciclopedia. Acesso em: 10 

mar. 2022 . 



55 
 

SARQUIS, I. R. et al. Carapa guianensis Aubl. (Meliaceae) oil associated with 

silk fibroin, as alternative to traditional surfactants, and active against larvae of 

the vector Aedes aegypti. Industrial Crops & Products, [s.l.], v. 157, p. 112931, 

2020. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.indcrop.2020.112931. Acesso em: 

20 fev. 2022. 

 

THIOLLENT, Michel. Pesquisa-ação nas organizações. 2. ed. São Paulo: 

Atlas, 2009. 

 

TOLEDO, Víctor M.; BARREIRA-BASSOLS, Narciso. A Memória Biocultural: a 

importância ecológica das sabedorias tradicionais. São Paulo: Expressão 

Popular, 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



56 
 

12. APÊNDICES  

 

APÊNDICE A – Minuta Regulamento de Utilização 

 

Capa do Regulamento de Utilização da Marca Coletiva da AMECOMBU e 

sumário com seus itens obrigatórios conforme disposto na Lei n.º 9.709/96. A 

minuta completa foi entregue à Associação de Mulheres Extrativistas da Ilha do 

Combú – Belém – Pará. 
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APÊNDICE B – Registro Cartorário da AMECOMBU 
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APÊNDICE C – Estatuto Social Registrado AMECOMBU 
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APÊNDICE D – Ata de Assembleia Geral de Constituição da AMECOMBU 
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APÊNDICE E – Matéria em jornal de grande circulação 

(Diário do Pará – Edição 13.6537 – Capa, Pág. A4 e A5) 
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APÊNDICE F – Programa televisivo “É do Pará” 

(Exibido pela TV Liberal – Afiliada Rede Globo – Canal 07 -  Em 14.05.2022 

- https://g1.globo.com/pa/para/e-do-para/noticia/2022/05/14/mulheres-

fazem-sustento-da-coleta-de-andiroba-na-ilha-do-combu-em-belem.ghtml ) 
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APÊNDICE G – Memorial Fotográfico 

 

 

Inventário de árvores andirobeiras 

em quintais localizados na Ilha do 

Combú (2020). 

 

Assembleia Geral de Criação das 

Mulheres Extrativistas de Ilha do 

Combú e aprovação de seu Estatuto 

Social (2021). 

 

Dinâmica “fórum criativo” para 

elaboração do sinal distintivo da 

Marca Coletiva AMECOMBU (2021). 

 

Bastidores da reportagem para o 

jornal Diário do Pará (2021). 
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Etapa da dinâmica “fórum criativo” 

para confecção da Marca Coletiva 

AMECOMBU (2021). 

 

Reunião ordinária para apresentação 

da Marca Coletiva AMECOMBU 

(2021). 

 

Garrafa contendo óleo de andiroba 

junto com outros produtos cultivados 

na Ilha do Combú, dentre eles o cacau 

(2021). 

 

Participação das mulheres 

extrativistas do Combú na Feira 

Criativa da Ilha do Combú (2021). 



67 
 

 

Cartaz da Feira Criativa da Ilha do 

Combú (2021). 

 

Associadas AMECOMBU em trabalho 

de coleta da semente da andiroba 

(2021). 

 

Sabonetes e óleos fabricados através 

da matéria prima andiroba (2021). 

 

Compra e coleta de assinatura para o 

token digital utilizado para assinar 

documentação relativa à associação 

AMECOMBU (2022). 
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Reunião ordinária para leitura e 

aprovação do Regulamento de 

Utilização da Marca Coletiva 

AMECOMBU (2022). 

 

Regulamento de Utilização da Marca 

Coletiva AMECOMBU aprovado por 

unanimidade (2022). 
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APÊNDICE H – Artigo Aprovado na Revista Cadernos de Prospecção 

(Cadernos de Prospecção – Salvador, v. 16, n. 1, janeiro a março, 2023, p. 62-77) 

 

DESENVOLVIMENTO DE MARCA COLETIVA PARA COMUNIDADE DE 

MULHERES EXTRATIVISTA DE ÓLEO DE ANDIROBA DA ILHA DO COMBÚ – 

BELÉM – PARÁ  

Resumo 

A propriedade intelectual atua na proteção de tudo que pode surgir da capacidade humana 
de criar. Entre seus ativos, as Marcas Coletivas desempenham papel de expor a 
representatividade de grupos que se unem perante um objetivo comum e, assim, garantem 
amparo, não só em um melhor resultado mercadológico, como também defendem a 
ancestralidade contida no saber-fazer tradicional, aliado à preservação do meio ambiente. 
Este artigo demonstra a ação associativa de mulheres extrativistas da Ilha do Combú, em 
Belém, Estado do Pará, Amazônia Oriental, por meio da criação e desenvolvimento de 
Marca Coletiva própria. A metodologia utilizada para efetivação da Marca Coletiva 
estudada ultrapassou as fases de um diagnóstico realizado na comunidade, a produção do 
sinal distintivo e sua validação entre as associadas, bem como os atos preparatórios 
formais para seu registro no INPI. Os resultados obtidos demonstram que trabalhar a 
proteção do ativo de propriedade industrial marca coletiva contribui de maneira objetiva 
para uma nova perspectiva de negócios para as trabalhadoras da ilha, conectando o 
extrativismo tradicional à sua agregação de valor ligada ao empreendedorismo feminino 
criativo e à preservação ambiental. Palavras-chave: Extrativismo. Associativismo. 
Propriedade Intelectual. 
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APÊNDICE I – Premiação como melhor apresentação e artigo da Sessão G 

– ICT – Casos Institucionais e Regionais do XVI Encontro Nacional 

FORTEC; VI Congresso Internacional PROFNIT; e XII ProspeCT&I realizado 

em outubro de 2022 e Maceió/AL. 
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APÊNDICE J: Lista de presença da Assembleia Geral para formação da 

AMECOMBU e Autorização de Utilização de Imagem. 
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APÊNDICE K: Termo de Autorização de Utilização de Imagem – Bernardo 

Magalhães (Libra Branding) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


